
6 © O PAÍS O GLOBO 
fthfC^ 

Quarta-feira, 26 de agosto de 1987 

BRASÍLIA — Ao fim de uma reu­
nião de três horas e 20 minutos — a 
segunda que manteve ontem com o 
Presidente José Sarney —, o Relator 
da Comissão de Sistematização, De-
ptttado Bernardo Cabral (PMDB-
ÁM), anunciou à noite que não in­
cluirá no anteprojeto de Constituição 
qie apresentará hoje à Constituinte 
qualquer data para a implantação do 
parlamentarismo. Afirmou ainda 
qàe adotará no anteprojeto a formu­
la parlamentarista proposta pelo 
Pfesidente da Comissão, Senador 
Afonso Arinos (PFL-RJ), e garantiu 
que só na manhã de hoje definirá o 
texto sobre a questão da anistia. 

Até a chegada de Cabral ao Centro 
dé Processamento de Dados do Sena­
do (Prodasen), às 22h, os próprios re­
latores adjuntos manifestavam in­
certeza quanto a solução para o 
impasse sobre o sistema de Gover­
na. 

I— A Emenda Arinos prevalece até 
açnanhã cedo. Depois tudo pode mu­
dar — dizia o Deputado Nelson Jo-
bjm (PMDB-RS), pouco antes da che­
gada de Cabral. 

\— Estudamos ainda a forma de 
parlamentarismo a ser proposta, o 
mandato presidencial e a data de sua 
implantação — afirmava o Senador 
José Ignácio Ferreira (PMDB-ÉS). 

Cabral justificou a sua decisão 
com as noticias que leu na imprensa 
sabre a disposição de setores da 
Constituinte em obstruir os traba­
lhos no plenário para fazer valer as 
si|as propostas: 

|— Diante dessa possibilidade, co­
mo poderia eu fixar um prazo, se o 
próprio prazo da Constituinte pode 
estourar? — perguntou o Relator. 

'Cabral disse que reuniu-se durante 
tojdo o dia com diversas lideranças 
politicas e que não é sua intenção 
criar qualquer impasse para a socie­
dade. Conversou também com os mi­
nistros militares para chegar a um 
consenso sobre a anistia: 
' — Eu e Fernando Henrique vamos 
escrever juntos um texto abrangente 
qtie facilite, sem fantasias, a questão 
da anistia no substitutivo. Este texto 
ficará pronto no final da manhã — 
informou Cabral. 

• Com exceção da anistia — sobre a 
qUal o Relator insistiu em manter a 
dúvida — e do sistema de Governo 
-l que Cabral reafirmou à noite —, 
os demais dispositivos do anteproje­
to estavam definidos desde a ma­
nhã. 

não marca data para o parlamentarismo 
Escolas particulares, como as oficiais, 

também terão direito a verbas públicas Aí 
Servidor público 

pode sindicalizar-se 
BRASÍLIA — Os direitos de greve 

e de livre associação sindical são as­
segurados ao servidor público no 
substitutivo a ser apresentado hoje 
pelo Relator Bernardo Cabral. O 
substitutivo determina que o ingres­
so no serviço público dependerá 
sempre de aprovação prévia em con­
curso público. 

Dispõe ainda que a União, os Esta­
dos, o Distrito Federal e os municí­
pios instituirão, no âmbito de sua 
competência, regime jurídico único 
para seus servidores. E, na parte re­
lativa aos militares, diz que é proibi­
da a sindicalização e a greve para o 
militar e que este, quando em servi­
ço efetivo, não poderá estar filiado a 
partidos políticos. Determina tam­
bém que o oficial das Forças Ar­
madas só perderá o posto e a patente 
por sentença condenatória a pena 
restritiva da liberdade individual 
que ultrapasse dois anos ou se for 
declarado indigno do oficialato por 
decisão de tribunal militar. 

No capitulo relativo à organização 
politico-administrativa do País, o 
substitutivo dispõe que os Estados 
podem incorporar-se entre si, subdi-
vidir-se ou desmembrar-se mediante 
aprovação de suas Assembleias Le­
gislativas, das populações direta-
mente interessadas, de plebiscito e 
do Congresso Nacional. 

No capítulo da administração pú­
blica, determina que nenhum paren­
te até segundo grau, em linha direta 
ou colateral, consanguíneo ou afim 
de qualquer autoridade pode ocupar 
cargo ou função de confiança. 

E, na parte relativa à competência 
da União, coloca a de explorar as 
instalações nucleares de qualquer 
natureza, ressalvando que toda ativi-
dade nuclear em teritório nacional 
somente será admitida para fins pa­
cíficos, mediante aprovação do Con­
gresso. O substitutivo reza que a res­
ponsabilidade por danos nucleares 
"independe da existência de culpa". 

Substitutivo cria o 
Defensor do Povo 
BRASÍLIA — O substitutivo do re­

lator da Comissão de Sistematização, 
Deputado Bernardo Cabral (PMDB-
AM), cria a figura do Defensor do 
Povo, que terá a função de "zelar pe­
lo efetivo respeito dos poderes públi­
cos e sociais de relevância pública 
aos direitos assegurados nesta Cons­
tituição". 

O Defensor será eleito pela maio­
ria absoluta dos membros da Câma­
ra dos Deputados, entre candidatos 
indicados pela sociedade civil, com 
mandato de quatro anos, não reno­
vável. 

Ao Defensor serão asseguradas as 
prerrogativas processuais dos mem­
bros do Congresso Nacional. Seus 
vencimentos serão calculados de 
acordo com os dos Ministros do Su­
premo Tribunal Federal. Cada Esta­
do poderá ter o seu Defensor do Po­
vo se assim o desejar, bastando 
adaptar sua Constituição. 

Com relação aos princípios funda­
mentais, o Brasil é definido como 
uma nação fundada na comunhão 
dos brasileiros, irmanados num povo 
que visa a construir uma sociedade 
livre, justa e solidária. 

A inviolabilidade dos direitos con­
cernentes à vida, à saúde, à existên­
cia digna, à integraridade física e 
moral, à liberdade, à segurança, é 
assegurados pela proposta de Ber­
nardo Cabral. 

Também é assegurada "a presta­
ção de informação pelos meios de 
comunicação social", independente­
mente de censura. Fica garantido o 
direito de resposta, proporcional ao 
agravo, sem prejuízo de indenização 
por dano material ou moral. 

De acordo ainda com o substituti­
vo, ninguém será identificado crimi­
nalmente, antes de condenação defi­
nitiva. Da mesma forma, ninguém 
será preso senão em flagrante delito, 
ou por decisão e ordem, escritas e 
fundamentadas, de autoridade judi­
ciária competente. 

Legislação definirá 
a jornada semanal 

BRASÍLIA — Em seu substitutivo, 
o Deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), Relator da Comissão de 
Sistematização, decidiu remeter à le­
gislação ordinária a definição da jor­
nada semanal de trabalho. Assegu­
rou apenas que não passe de oito 
horas diárias. Dessa forma, alterou o 
texto da Comissão da Ordem So­
cial, que a limitava a um máximo de 
quarenta horas semanais. 

Cabral definiu a estabilidade co­
mo a "garantia de relação no em­
prego". Proibiu a demissão imotiva-
da e remeteu as demais definições 
para a legislação ordinária, não sem 
antes instituir a aposentadoria aos 
35 anos de serviço para todos os tra­
balhadores, sem distinção. Qualquer 
outra exceção também será definida 
na legislação complementar. 

Foram mantidas as contribuições 
sociais que sustentam o Sesc, o Sesi, 
o Senac e o Senai, bem como o sa-
lário-educação. Aproveitou-se ainda 
a emenda de consenso, assinada pelo 
Deputado Raimundo Bezerra 
(PMDB-CE) que define a saúde como 
um "direito de todos e dever do Es­
tado, assegurado por acesso igualitá­
rio a um sistema nacional único de 
saúde, financiado por fundos disci­
plinados em lei". Esses recursos vi­
rão do Fundo Nacional de Segurida­
de Social, definidos em lei, mas 
jamais inferiores a 30 por cento. Não 
mais comporá tal fundo a contribui­
ção sobre a renda agrícola e sobre a 
Íoto e a loteria esportiva. Fica per­
mitida a participação da iniciativa 
privada na assistência à saúde, mas 
proibida a participação de empresas 
estrangeiras. No entanto, será com­
petência do Poder Público a regula­
mentação, execução e controle das 
ações de saúde, dando prioridade à 
assistência preventiva. Mesmo as­
sim, "o setor privado de prestação de 
serviços de Saúde poderá, de forma 
supletiva, participar da assistência 
pública". 

BRASÍLIA — Ao contrário das rei­
vindicações dos setores progressistas 
da Constituinte, no setor de Educa­
ção, o substitutivo do Relator da Co­
missão de Sistematização, Bernardo 
Cabral, não destina as verbas públi­
cas apenas para os estabelecimentos 
oficiais de ensino. Abre exceção para 
as escolas confessionais, filantrópi­
cas ou comunitárias, o que engloba 
praticamente toda a rede de ensino 
privada, inscrita no Ministério da 
Educação sob estas condições. Prevê 
a gratuidade do ensino público; a va­
lorização dos profissionais de ensino, 
obedecidos os padrões condignos de 
remuneração, e o acesso ao ensino 
obrigatório e gratuito como direito 
público. 

Cabe ao Estado garantir o ensino 
de primeiro grau, prover apoio su­
plementar, por meio de programas 
de assistência — material didático, 
transporte, alimentação, assistência 
médica —, e assegurar atendimento 
à infância, por meio de pré-escolas e 
creches, e educação especial e gra­
tuita aos deficientes e superdotados. 

A, União organizará e financiará o 
sistema de ensino dos territórios e o 
sistema federal supletivo. Os municí­
pios só passarão a atuar em outros 
níveis quando as necessidades do 
fundamental estiverem atendidas. O 
Poder Público assegurará recursos 
financeiros para manutenção e de­
senvolvimento dos seus sistemas de 
ensino. As empresas comerciais, in­
dustriais e agrícolas são responsá­
veis pelo ensino fundamental gratui­
to de seus empregados e filhos a 
partir dos 7 anos, por meio do salá-
rio-educação. 

No setor de Cultura, a lei estabele­
cerá incentivos e vantagens. Compe­
te a todos promover e divulgar o tu­
r ismo, cr iando incent ivos e 
benefícios fiscais. A lei assegurará 
benefícios fiscais para fomentar prá­
ticas desportivas. 

No capítulo de Ciência e Tecnolo­
gia, prevè-se que o mercado interno 
integra o património nacional, de­
vendo ser ordenado de modo a tor­
nar viável o desenvolvimento socio­
económico, o bem-estar da população 
e a autonomia tecnológica e cultural 
da Nação. 

No setor de Comunicações, compe­
te ao Executivo outorgar ou renovar 

concessão, permissão e autorização 
para serviços de rádio e televisão. 
Cabe ao Congresso examinar o ato e 
concretizar a outorga; o Congresso 
instituirá o Conselho Nacional de 
Comunicação; o cancelamento da 
concessão só poderá ser feito por de­
cisão judicial. 

O capítulo assegura ampla liberda­
de aos meios de comunicação, que 
não poderão ser monopólio ou oligo­
pólio; a propriedade das empresas é 
privativa de brasileiros natos ou na­
turalizados há mais de dez anos; é 
vedada a participação acionária de 
pessoas jurídicas. 

Sobre o meio ambiente, serão defi­
nidos espaços territoriais a serem 
protegidos e é vedado qualquer mo­
do de utilização que os comprometa. 
Será exigido estudo prévio do impac­
to ambiental para instalação de 
obras ou atividades causadoras de 
degradação. E estabelecido o contro­
le de substâncias que causem risco, 
além da promoção de educação am­
biental em todos os níveis de ensino. 
Os exploradores de recursos mine­
rais ficam obrigados a recompor o 
solo após a exaustão das jazidas. 

No capítulo da família, fica garan­
tido o direito dos pais de decidir 
quanto ao número de filhos, sendç 
vedada qualquer forma coercitiva. E 
obrigação do Poder Público assegu­
rar informações sobre controle da 
natalidade. Os filhos nascidos fora 
do matrimónio terão os mesmos di­
reitos dos legítimos. A adoção será 
estimulada. O Estado e a sociedade 
vêm o dever de amparar os idosos. 

A lavra e exploração de minérios 
em terras indígenas, só em caso de 
interesse nacional, são privilégio da 
União e condicionadas a aprovação 
do Congresso. O texto reconhece aos 
índios, que terão toda assistência, o 
direito às terras que ocupam, bens 
inalienáveis da União. 

Texto não limita gastos com servidores Estado só r e g u l a economia. 
1 Livre empresa e consagrada BRASÍLIA — O substitutivo de 

Bernardo Cabral, na parte tributa­
ria, determina que a despesa com o 
pessoal, ativo ou inativo, não pode 
exceder os limites que serão estabe­
lecidos em lei complementar. Bem 
cbmo a concessão de qualquer vanta­
gem ocasionada pela alteração da es-
tfutura e dos cargos, além da contra­
tação de pessoal por órgãos e 
entidades das administrações direta 
du indireta. 1 
j Ele contém poucas alterações se 

comparado com o texto aprovado pe­
la Comissão do Sistema Tributário. 
Î os princípios gerais, assegura que 
os impostos terão caráter pessoal e 
serão graduais de acordo com a ca­
pacidade económica do contribuinte. 
Mantém a proposta que limita a cria­
ção de empréstimos compulsórios só 
aos casos de calamidade pública, ga­
rante o princípio da anterioridade e 
isenta de qualquer imposto os livros, 
jornais e periódicos, bem como o pa-
pjel de impressão. As microempresas 
também passarão a ter tratamento 
diferenciado quanto a cobrança de 
tributos, a ser regulado por lei com­
plementar. 

[ Pela proposta, a União, os Estados 
ej o Distrito Federal poderão instituir 
qutros impostos que não estejam 
previstos na Constituição, desde que 
1 lei necessária seja aprovada por 
maioria absoluta dos membros do 
Congresso Nacional ou Assembleia 
Legislativa. Mas o imposto que a 
União cobrar exclui, automaticamen­
te, a existência cie tributo idêntico 
por parte do Estado ou do Distrito 
Federal. 

O princípio da anterioridade está 
garantido na proibição de cobrança 
ce tributos nas seguintes situações: 
•jem relação a fatos geradores ocorri­
dos antes do início da vigência da lei 
cjue os houver instituído ou aumen­
tado". 

Entre as limitações ao poder de 
tributar, é vedado à União, aos Esta­
dos, ao Distrito Federal e aos Muni­
cípios: estabelecer limitações ao trá­
fego de pessoas ou bens por meio de 
tributos interestaduais ou intermu­
nicipais; instituir impostos sobre pa­
trimónio, renda ou serviços, uns dos 
outros; cobrar de templos de quai­

squer culto; e tributar partidos políti­
cos, inclusive suas fundações, além 
de entidades sindicais. 

A proibição de instituir impostos 

sobre o património, renda ou servi­
ços, uns dos outros, e extensiva às 
autarquias e às fundações criadas ou 
mantidas pelo poder público. E não 
compreende o património, a renda e 
os serviços relacionados com a ex­
ploração de atividades económicas 
regidas pelas normas aplicáveis a 
empreendimentos privados. 

Compete à União instituir impos­
tos sobre: importação de produtos 
estrangeiros; exportação de produtos 
nacionais ou nacionalizados; renda e 
proventos de qualquer natureza; pro­
dutos industrializados; operações de 
crédito, câmbio e seguro, ou relati­
vas a títulos ou valores mobiliários e 
património líquido das pessoas físi­
cas. Lei especial vai fixar a faculda­
de do Executivo de alterar as alíquo-
tas dos impostos sobre: importação 
de produtos estrangeiros; exporta­
ção, para o exterior, de produtos na­
cionais ou nacionalizados; produtos 
industrializados; operações de crédi­
to, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários. 

bens imóveis; vendas a varejo de 
mercadorias. O imposto sobre trans­
missão "inter vivos" não incide so­
bre a transmissão de bens ou direi­
tos incorporados ao património de 
pessoa jurídica em realização de ca­
pital, nem sobre a transmissão de 
bens ou direitos decorrentes de fu­
são, incorporação, cisão ou extinção 
de pessoa jurídica. 

Da repartição das receitas tributá­
rias: pertencem aos municípios o 
produto da arrecadação da União so­
bre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte sobre 
rendimentos pagos, a qualquer títu­
lo, por eles; 50% do produto da arre­
cadação dos impostos dos Estados 
sobre a propriedade territorial rural, 
relativos aos imóveis neles situados 
e sobre a propriedade de veículos au­
tomotores licenciados em seus terri­
tórios; 25% do produto da arrecada­
ção dos impostos do Estado sobre 
operações relativas à ICM e presta­
ção de serviços. O disposto neste 

Substitutivo admite 
cobrança de empréstimo 

compulsório somente 
em caso de calamidade 

Compete aos Estados e ao Distrito 
Federal instituir impostos sobre: 
propriedade territorial rural; trans­
missão "causa mortis" e doação, de 
quaisquer bens ou direitos, cujas alí-
quotas serão progressivas; operações 
relativas à circulação de mercado­
rias e propriedade de veículos auto­
motores. Poderão ainda instituir adi­
cional ao Imposto Sobre a Renda e 
proventos de qualquer natureza, até 
o limite de 5% do valor do imposto 
devido à União por pessoas físicas ou 
jurídicas residentes ou domiciliadas 
nos respectivos territórios. O impos­
to sobre propriedade territorial rural 
não inicidirá sobre pequenas glebas 
rurais, nos termos da lei. 

Compete aos Municípios instituir 
impostos sobre: propriedade predial 
e territorial que terá carater pro­
gressivo; transmissão "inter vivos", 
a qualquer título, por ato oneroso, dé 

item não se aplica às prestações de 
serviços a consumidor final, perten­
cendo, nesses casos, ao município 
onde ocorrer o respectivo fato gera­
dor, 50% do valor pago. As parcelas 
de receita pertencentes aos municí­
pios, do ICM e prestação de serviços, 
serão creditadas de acordo com o se­
guinte critério: no mínimo, na pro­
porção do valor adicionado nas ope­
rações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de ser­
viços realizadas em seus territórios; 
até 1/4, de acordo com o que disser a 
lei estadual. 

A competência da União para emi­
tir moeda será exercida exclusiva-, 
mente pelo Banco Central; é vedado 
ao BC conceder, direta ou indireta-
mente, empréstimos ao Tesouro Na­
cional e a qualquer órgão ou entida­
de que não seja ins t i tu ição 
financeira. A União não se responsa­

bilizará pelos depósitos ou pelas apli­
cações nas instituições financeiras. 

Serão leis de iniciativa do Executi­
vo: o plano plurianual; as diretrizes 
para os orçamentos da União e os 
orçamentos anuais da União. A lei 
orçamentaria anual compreenderá: 
orçamento fiscal, orçamento das es­
tatais e o orçamento das entidades 
da administração indireta e dos fun­
dos, ambos viculados ao sistema de 
seguridade social. A lei orçamenta­
ria anual não conterá dispositivo es­
tranho à previsão da receita e à fixa­
ção da despesa. Não se incluem na 
proibição: autorização para abertura 
de crédito suplementar e contratação 
de operações de crédito, inclusive 
por antecipação da receita para li­
quidação no próprio exercício; e dis­
criminação das despesas por Estado, 
ressalvadas as de caráter nacional, 
definidas em lei. 

O orçamento fiscal e o orçamento 
dos investimentos das empresas es­
tatais, compatibilizados com o Plano 
Plurianual, terão entre suas funções, 
a de reduzir desigualdades interre-
gionais, segundo o critério popula­
cional. O Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional os projetos de 
lei relativos ao Plano Plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, aos orça­
mentos anuais e aos créditos adicio­
nais e caberá a uma comissão mista 
permanente emitir parecer sobre 
eles. Somente na comissão poderão 
ser oferecidas emendas. O Executivo 
poderá enviar mensagem ao Con­
gresso Nacional propondo modifica­
ção aos projetos referidos acima en­
quanto não começar o processo de 
votação. Se os projetos não forem de­
volvidos à sanção nos prazos fixados 
na lei complementar, o Executivo 
poderá executá-los por decreto até a 
sua promulgação. 

É vedado: concessão ou utilização 
de créditos ilimitados; a realização 
de despesas ou assunção de obriga­
ções que excedam os créditos orça­
mentários ou adicionais; a realização 
de operações de crédito que excedam 
o montante das despesas de capital, 
acrescido dos encargos da dívida pú­
blica a vinculação da receita tributá­
ria a órgão, fundo ou despesa, ressal­
vada a repartição do produto da 
arrecadação dos impostos previstos 
no capítulo dó Sistema Tributário 
Nacional. 

BRASÍLIA — O substitutivo man­
tém a ordem económica fundamenta­
da na livre iniciativa, deixando o Es­
tado como agente regulador da 
atividade económica, com decisões 
imperativas para o setor público, 
mas apenas indicativas para o priva­
do. O sistema financeiro será estru­
turado pela lei ordinária. 

Na definição de empresa nacional, 
foi mantida a proposta dos grupos 
interpartidários de consenso. Será 
considerada empresa nacionaí a pes­
soa jurídica constituída e com sede 
no País, cujo controle decisório e de 
capital esteja, em carater permanen­
te, exclusivo e incondicional, sob a 
titularidade direta ou indireta de 
brasileiros domiciliados no País. 

Já a empresa brasileira de capital 
estrangeiro é a pessoa jurídica cons­
tituída, com sede e direção no País 
que não preencha os requisitos do 
artigo. Está mantido, ainda, o trata­
mento preferencial A empresa nacio­
nal na aquisição dPbens e serviços 
pelo poder público. 

A intervenção do Estado na econo­
mia e o monopólio só serão permiti­
dos quando necessários para atender 
imperativos da segurança nacional 
ou relevante interesse coletivo. 

As jazidas e demais recursos mine­
rais, os potenciais de energia hidráu­
lica e as reservas de água subterrâ­
nea permanecem como propriedade 
distinta da do solo, pertencendo à 
União. Pesquisa e lavra dos recursos 
minerais dependem de autorização 
ou concessão do poder público. 

O monopólio da União na pesqui­
sa, lavra, refinação e na importação 
e exportação do petróleo e outros hi­
drocarbonetos fluidos foi mantido e 
inclui os riscos decorrentes dessas 
atividades, vedando à União ceder 
ou conceder qualquer tipo de partici­
pação na exploração de jazidas de 
petróleo ou gás natural. 

Desapropriações de imóveis urba­
nos serão pagas em dinheiro, mas o 
proprietário de terreno não edifica­
do, não utilizado ou sub-utilizado, 
poderá ter como pena, sucessiva­
mente, o parcelamento ou edificação 
compulsória, imposto progressivo e 
desapropriação, com pagamento em 
títulos resgatáveis em dez anos. O 
usucapião será reconhecido para 
aquele que possuir imóvel urbano 
por cinco anos, ininterruptamente e 

sem oposição, utilizando-o para sua 
moradia ou de sua família, desde que 
não tenha outro imóvel urbano. 

O transporte coletivo urbano é 
considerado serviço público essen­
cial de responsabilidade do Estado, 
podendo ser operado através de con­
cessão ou permissão. A lei ordinária 
disporá sobre a criação de um Fundo 
de Transportes Urbanos para subsi­
diar a diferença entre o custo do 
transporte e o valor da tarifa. 

O sistema financeiro será estrutu­
rado pela lei ordinária de forma a 
promover o desenvolvimento equili­
brado do País e a servir aos interes­
ses da coletividade. Mas o substituti­
vo especifica que a lei disporá, 
inclusive, sobre a autorização para o 
funcionamento das instituições fi­
nanceiras, as condições para a parti­
cipação do capital estrangeiro nessas 
instituições, a organização e as atri­
buições do Banco Central e os crité­
rios restritivos da transferência de 
poupança de regiões com renda infe­
rior à média nacional para outras de 
maior desenvolvimento. No caso da 
participação do capital estrangeiro 
nas instituições financeiras serão ob­
servados os interesses nacionais, os 
acordos internacionais e os critérios 
de reciprocidade. 

No item mais polémico da reforma 
agrária — a imissão imediata da pos­
se da terra —, deverá prevalecer a 
proposta de consenso. Prevê que a 

••desapropriação de imóvel por inte­
resse socia|. implica a imediata imis­
são da União, permitindo o registro 
da propriedade. Se a Justiça decidir 
pela inexistência de requisito neces­
sário para a desapropriação, a inde­
nização será em dinheiro. 

Até ontem à noite, o grupo "mode­
rado" resistia a esta fórmula e suge­
ria, caso não haja requisito necessá­
rio para desapropriação, a devolução 
da terra ao dono. Para os "progres­
sistas", isso descaracterizaria a imis­
são imediata da posse da terra. 
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CENTRO 

Estado de defesa não pode alterar a Carta 
BRASÍLIA — A Constituição 

não poderá ser alterada durante 
a vigência do Estado de Defe­
sa ou do Estado de Sítio, os dois 
instrumentos previstos pelo re­
lator da Comissão de Sistemati­
zação, Deputado Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM). 

Em seu anteprojeto, ele confe­
re poderes ao Presidente da Re­
pública para decretar o Estado 
de Defesa, mediante solicitação 
do Primeiro-Ministro e consulta 
ao Conselho da República. Já o 
Estado de Sítio, recurso supe­
rior de defesa, terá que ser suge­
rido pelo Presidente ao Legisla-
t ivo . Nos dois casos , o 
Congresso terá que decidir por 

maioria absoluta. 
Pela proposta de Cabral, o Es­

tado de Defesa poderá ser acio-
nado "quando for necessário 
preservar ou prontamente resta 
belecer em locais determinados 
e restritos, a ordem pública ou 
a paz social, ameaçadas por gra­
ve e iminente instabilidade ins­
titucional ou atingidas por cala­
midades naturais de grandes 
proporções". Esse instrumento 
poderá ser aplicado por no má­
ximo 30 dias, com eventual pror­
rogação por igual período. 

Durante a vigência do Estado 
de Defesa, o projeto admite "res­
trições dos direitos de reunião e 
associação, do sigilo da corres­
pondência; de comunicação tele­

gráfica e telefónica e, na hipóte­
se de calamidade pública, a 
ocupação e o uso temporário de 
bens e serviços públicos, e pri­
vados, respondendo a União pe­
los danos decorrentes". 

Já no Estado de Sítio, que po­
derá ser decretado também em 
caso de guerra ou resposta a 
agressão armada estrangeira, só 
poderão ser tomadas contra as 
pessoas as seguintes medidas: 

obrigação de permanência em 
localidade determinada; deten­
ção obrigatória em edifício não 
destinado a réus e detentos de 
crimes comuns; restrições obje-
tivas à inviolabilidade de corres­
pondência, do sigilo das comuni­
cações, e à l iberdade de 
imprensa. Serão previstas tam­
bém a busca e apreensão em do 
micílio, a intervenção nas em­
presas de serviços públicos e a 
requisição de bens. 

Os parlamentares, pelo proje­
to, não terão suspensas as suas 
imunidades durante o Estado de 
Sítio, a não ser por decisão de 
dois terços dos Deputados Fe­
derais ou dos Senadores. Essa 
hipótese, puiém, só é prevista 
contra o parlamentar "cujos 

atos, fora do recinto do Congres­
so, sejam manifestamente in­
compatíveis com a execução do 
Estado de Sítio, após sua apro­
vação". 

Cabral destina às Forças Ar­
madas "a defesa da Pátria e a 
grantia dos poderes e da ordem 
constitucional". Impede a con­
cessão de habeas corpus em re­
lação a punições disciplinares 
militares. 

O projeto introduz o habeas 
data, para assegurar o conheci­
mento de informações e referên­
cias pessoais e dos fins a que se 
destinam, sejam elas registradas 
por entidades particulares ou 
públicas, inclusive as policiais e ; 
as militares. 


